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RESUMO 
Este artigo analisa o processo de implementação da Lei nº 10.639/2003 e, posteriormente, da Lei nº 11.645/2008, que 
incluiu a temática indígena no currículo escolar. Essas leis alteraram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 
n° 9.394/1996, tornando obrigatório o ensino de História e Cultura Africana, Afro-Brasileira e Indígena em todas as 
escolas do país. Esse marco legal é fruto das intensas lutas dos movimentos sociais e consolidou-se   como um avanço 
significativo para a educação contemporânea. Sua importância reside, sobretudo, na incorporação do pluralismo étnico 
e a construção de uma educação antirracista. Particularmente, ao buscar enfatizar a participação dos movimentos 
sociais e seus reflexos no contexto socioeducacional. Deste modo, o livro didático adotado pelas escolas públicas e 
privadas deve estar em consonância com as determinações da LDB, bem como com o currículo que orienta a dinâmica 
do ensino e da aprendizagem nos espaços escolares brasileiros.  Essa abordagem contribuiu para a descontruir a 
concepção de uma história universal homogênea, ainda presente em certas práticas educativas brasileiras. Ao adotar 
uma perspectiva crítica e antirracista no ensino de História. Assim, afirmarmos que a atuação dos movimentos negros 
no Brasil possibilitou a visibilidade de outras vozes e outras histórias, ampliando o debate sobre as diversidades étnicas 
brasileiras. Este texto fundamenta-se nas contribuições de Gomes (2008; 2017), Domingues (2008), Pereira (2011; 
2012; 2016) e Cerezer (2020).  
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ABSTRACT 
This article analyzes the implementation process of Law 10.639/2003 and, later, 11.645/2008, which included 
indigenous themes in the school curriculum. These laws amended LDB No. 9.394/1996, making the teaching of 
African, Afro-Brazilian and indigenous history and culture mandatory in all schools in the country. This legal 
framework resulted from the struggles of social movements and represented a step forward for contemporary 
education, especially with regard to addressing ethnic pluralism and the construction of an anti-racist education. 
Particularly, when seeking to emphasize the participation of social movements and their reflections in the socio-
educational context. Thus, the textbooks adopted by public and private schools must contemplate what the Law of 
Guidelines and Bases of National Education, as well as the curriculum that guides the dynamics of teaching and 
learning in Brazilian schools determine. This article does not intend to directly discuss the curriculum and textbooks, 
but rather to promote a reflection on the importance of teaching African history and African culture in students' daily 
school routines. This approach aims to contribute to the deconstruction of the idea of a homogeneous universal 
history, still present in Brazilian educational practices, through a critical and anti-racist perspective on the teaching of 
History. Thus, we affirm that the action of black movements in Brazil allowed other voices and other stories to be 
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made visible, contributing to a broader debate on Brazilian ethnic diversity. This text was based on the perspectives of 
Nilma Lino Gomes (2008; 2017), Petrônio Domingues (2008), Amílcar Araújo Pereira (2011; 2012; 2016) and Osvaldo 
Mariotto Cerezer (2020). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Neste texto busca-se estabelecer um diálogo sobre a promulgação da Lei nº 10.639/2003, 

posteriormente substituída pela Lei nº11.645/2008, ambas concedidas para atender às políticas 

públicas de reparação histórica no Brasil. O estudo propõe discutir sobre os desdobramentos 

sociais e políticos que antecedem a implantação da lei que tornou obrigatório o ensino de História 

da África, Cultura Africana, Afro-brasileira e Indígena.  

 A legislação analisada foi sancionada em 09 de janeiro de 2003, durante o primeiro 

mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), e em 2023 completou duas décadas de sua 

promulgação. Representou uma conquista significativa para a população brasileira e, especialmente 

para as pessoas autodeclaradas pardas e pretas, que há muitos anos reivindicavam a inclusão da 

história da cultura africana e afro-brasileira no contexto educacional. Embora já existissem 

pesquisas sobre a cultura africana no Brasil desde a década de 1950 —, e até mesmo antes —, foi 

somente após essa legislação que o ensino sobre África, povos africanos e afrodescendentes 

tornou-se obrigatório na Educação Básica (Aguiar, 2021). 

Nessa ocasião, o foco recai sobre aa lei instituída em 2003, considerada um marco para as 

conquistas do Movimento Negro Brasileiro (MNB) nos anos iniciais do século XXI. Busca-se, 

assim, compreender de que maneira oportunizar e assegurar a efetiva aplicação dessa lei nas escolas 

brasileiras, promovendo uma educação verdadeiramente antirracista. Para responder essa questão, 

é necessário analisar o contexto histórico brasileiro marcado pela trajetória de lutas da população 

negra. Dá-se ênfase, as discussões voltadas para as políticas públicas educacionais que tratam da 

inserção dos grupos étnicos marginalizados e privados de direitos sociais, os quais ganham destaque 

por meio da atuação dos movimentos sociais, — em especial o Movimento Negro — na 

comunidade brasileira, desde o século XX até os dias atuais.  

O Movimento Negro desempenhou papel fundamental ao oferecer contribuições 

significativas no contexto social e político, especialmente no campo das às políticas públicas 

educacionais, como a Lei nº 10.639/2003 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para educação das 
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relações étnico-raciais e para o ensino de história e cultura afro-brasileira (Santos, 2013).  Para 

Gomes (2017, p. 23) “entende-se como Movimento Negro as mais diversas formas de organização 

e articulação das negras e dos negros politicamente posicionados na luta contra o racismo e que 

visam à superação desse perverso fenômeno na sociedade” (Gomes, 2017, p. 23). Os movimentos 

negros buscavam o reconhecimento de sua cidadania negada pela sociedade brasileira por quase 

quatro séculos.  

A cultura e história da população afro-brasileira não eram valorizadas, mas 

sistematicamente apagadas do processo de formação social e cultural do país. Os movimentos 

sociais que opuseram à negação da herança africana no Brasil adotaram diferentes estratégias para 

reverter esse legado histórico de invisibilização da ancestralidade. A militância foi uma das 

principais formas de atuação dos ativistas da causa, que recorreram à imprensa alternativa, às 

associações e palestras como meios de disseminar suas reivindicações. Além disso, consideraram a 

educação um instrumento essencial de intervenção e de emancipação social, mesmo diante dos 

entraves conservadores e patriarcais da época. 

A promulgação da lei em 2003 atendeu uma agenda política dos movimentos negros e pode 

ser considerada uma das mais relevantes legislações educacionais surgidas nos últimos anos. 

Objetivando dar visibilidade à história e a cultura de grupos socialmente marginalizados (Santos, 

2013). Essas conquistas devem-se, inicialmente, aos movimentos sociais que insistiram em dar 

visibilidade a histórias outras. A narrativa histórica homogeneizada contribuiu para o apagamento 

da diversidade étnica, dos saberes e das histórias de outros povos.  

O artigo está estruturado da seguinte forma: o segundo tópico aborda o ensino de História 

e a luta por uma educação antirracista no Brasil, pormenorizando a necessidade de que esse ensino 

se consolide como elemento articulador de construção de uma sociedade justa e igualitária. Já o 

terceiro tópico apresenta o processo histórico vivido no Brasil desde o século XX até elaboração 

da Lei nº 10.639/2003, ressaltando o reconhecimento do papel do negro na sociedade brasileira, 

através de movimentos sociais, militantes e intelectuais engajados nessa missão. 

 

2 O ENSINO DE HISTÓRIA E A LUTA POR UMA EDUCAÇÃO 

ANTIRRACISTA NO BRASIL 

 

O objetivo principal deste tópico é estabelecer um diálogo sobre o compromisso do ensino 

de história na luta por uma educação antirracista no Brasil, considerando o contexto histórico 
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anterior à implementação da Lei nº 10.639/2003 até a sua promulgação. Parte-se do entendimento 

de que as lutas sociais estiveram presentes há muito tempo, e que a essa lei representou um ato 

político e normativo ao tornar obrigatório do ensino de História da África, Cultura Aficana e Afro-

Brasileira agora presente nos currículos. 

Conforme o exposto, a implantação da lei em análise constituiu um marco na trajetória de 

luta dos movimentos negros e das políticas públicas brasileiras, voltadas à promoção de uma 

sociedade antirracista e inclusiva. Porém, é necessário salientarmos que, conjugados aos avanços 

dessas lutas e as conquistas que resultaram na alteraram a LDB de Lei nº 9.934/1996, devem estar 

presentes programas de formação voltadas ao docente das escolas públicas e privadas da educação 

básica. Tais iniciativas oportunizam aos estudantes uma formação fundamentada no respeito aos 

diferentes grupos étnico-raciais que formam a sociedade brasileira. 

É imprescindível construir uma sociedade que reconheça e valorize a diversidade étnica e 

cultural   existente no Brasil. Gomes (2008) chama atenção para a necessidade de implementação 

de projetos voltados à capacitação de professores, abrangendo tanto de formação inicial como a 

continuada. Para a autora, a escola é uma das instituições responsáveis pela representatividade da 

população afrodescendente e por uma educação que tenha respeito à diversidade como parte de 

uma formação cidadã. O desafio consiste em propor capacitação docente orientados para a 

construção de uma educação emancipatória e transformadora. Desse modo, a necessidade de 

elaborar em estratégias educacionais à construção efetiva de uma educação antirracista decorre do 

próprio contexto da educação brasileira, estruturada desde o período colonial para a manutenção 

dos privilégios de um grupo social específico: a elite. Essa camada social composta 

majoritariamente por uma aristocracia agrária escravocrata e por comerciantes submetidos à cultura 

europeia (Bittencourt, 2018).  

A criação do ensino de História contribuiu para a consolidação da ideia de hierarquização 

de grupos sociais, por meio das narrativas contruídas no âmbito dessa disciplina. Até meados do 

século XVIII, tal ensino esteve diretamente subordinado às demandas da Igreja, apoiando-se em 

textos clássicos que legitimavam as guerras, a escravização e o extermínio dos povos indígenas. 

Para mais, com as reformas pombalinas, instituiu-se entre Igreja e Estado, e o ensino de História 

passou a atender as demandas estatais, isto é, promovendo uma educação patriota destinada à 

formação dos brasileiros. Para tanto, estruturou-se um modelo educacional voltado a preservar os 

interesses da elite brasileira, composta majoritariamente por aristrocria agrária escravocrata e 
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comerciantes submetidos à influência da cultura europeia, formando uma sociedade desigual e 

excludente até os dias atuais (Bittencourt, 2018). 

Nessa perspectiva, Cerezer (2020) orienta sobre a necessidade de construir uma educação 

para além daquela demarcadamente eurocêntrica. Segundo o autor, a educação no Brasil precisa 

avançar no sentido de “descolonizar a mente e educar o olhar, os sentidos, os discursos, as posturas 

e as relações sociais e políticas com o ‘outro’, rompendo as fronteiras simbólicas, físicas e 

imaginárias entre os diferentes sujeitos, suas histórias e culturas” (Cerezer, 2020, p. 281). Assim, 

propõe um modelo de educação emancipador, no caso do ensino de história deve enfatizar 

reflexões e práticas que contribuam com esse modelo, possibilitando discussões que abarquem 

outras narrativas para além daquelas ocidentalizadas.  

A escola, enquanto instituição educacional responsável pela formação dos estudantes, deve 

assumir o compromisso de desconstruir ideias que sustentam a desvalorização de qualquer cultura, 

povo, território, língua ou crença. Não basta apenas apresentar determinado conteúdo em sala de 

aula, é fundamental provocar discussões, problematizá-las, a partir delas, propor e construir novos 

saberes em sala de aula. Ao mesmo tempo, é necessário instigar o protagonismo estudantil, levando 

os estudantes a compreenderem-se sujeitos ativos, capazes de propagar de ideias e valores na 

sociedade em que estão inseridos. Nesse sentido, o ensino de história contemporâneo deve 

desenvolver estratégias para potencializar e dar visibilidade o a sujeitos históricos tradicionalmente 

silenciados, valorizando suas vozes e experiências. Em especial, torna-se imprescindível destacar a 

trajetória dos dos afrodescendentes, que ainda enfrentam as consequências impostas pelo 

colonialismo. Para Cerezer (2020): 

 

Falar em ensino de História no Brasil atual é falar da necessidade urgente de ensinar 
conhecimentos históricos abrangentes e inclusivos, que rompam com a consistente 
cultura de preservação de um saber eurocêntrico repleto de olhares e interpretações 
superficiais, estereotipadas e simplistas sobre a configuração da sociedade brasileira e dos 
diferentes atores envolvidos em seu processo de construção. Ensinar história hoje 
significa compreender que não é mais possível pensar e ensinar história a partir de fora, 
de outros lugares e olhares, sem reconhecer que essa história é incompleta, interessada, 
impositora e excludente, pois não considera a diversidade de sujeitos históricos e suas 
vozes, de etnias e de culturas com especificidades próprias que foram intencionalmente 
negligenciadas durante muito tempo pelo conhecimento histórico tradicional e pela 
história ensinada (Cerezer, 2020, p. 275).  

 

Ante as críticas de Cerezer (2020) ao modelo educacional eurocentrado, podemos pensar 

na importância de trazer para o centro deste debate a decolonização do ensino de história, numa 

perspectiva que valorize as diferentes culturas, temporalidades e espacialidades. E assim, 
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oportunizar narrativos plurais para além daquela cristalizada pela literatura ocidental, que reforça a 

ideia de história universal e homogênea. Com isso, é preciso questionar o modelo quadripartite 

ainda presente em propostas conteudistas para o ensino de história. Esse modelo de base 

cronológica e linear não propõe abordagens analíticas de outras sociedades, mas reforça que a 

Europa é o centro dos acontecimentos, sem valorizar a dinamicidade das culturas em seus diversos 

contextos, singularidades e circularidades. A perspectiva é discutir os acontecimentos históricos, 

provocar nessas discussões abordagens diversas e de forma não isolada, e integrar um diálogo sobre 

as culturas no seu contexto (Bittencourt, 2018). 

Destaca-se a importância do papel dos profissionais da educação em assumir práticas 

pedagógicas capazes de promover debates pautados nas diferenças. Sendo assim, opta-se em 

apresentar como proposta para tais práticas o multiculturalismo discutido por Cerezer (2020), 

pensando o reconhecimento da diversidade cultural, incluindo repertórios culturais e históricos 

diversos. Assim, 

 

“o multiculturalismo crítico possibilita a construção de conhecimentos pautados pelo 
reconhecimento de diferentes histórias e de sujeitos históricos, questionando a tradição 
historiográfica e suas relações com os poderes tradicionalmente construídos” (Cerezer, 
2020, p. 277). 

 

A inclusão de narrativas que abordam o contexto sócio-histórico de grupos marginalizados 

pela historiografia tradicional exige novas percepções fundamentadas em um olhar crítico e 

reflexivo. Assim, torna-se indispensável a ampliar das discussões, reconhecendo os diferentes 

sujeitos que compõem as sociedades, dando voz, e, consequentemente, possibilitando novas 

visibilidades que, por muito tempo, foram apagadas. Diante disso, o espaço escolar deve ser como 

um lugar de formação, responsável pela desconstrução de conceitos pejorativos, estereotipados e 

simplistas acerca do continente africano e suas culturas. As narrativas relacionadas às temáticas que 

envolvem a história da África, no âmbito do ensino da história, devem ser apresentadas de modo 

a evidenciar suas culturas de forma positiva, e não o contrário.  

As relações raciais historicamente construídas, por exemplo, um assunto indispensável para 

ser tratado em sala de aula, deve ser uma proposta pensada em seu contexto, uma vez que isolado 

pode reforçar preconceitos e não suscitar reflexão (Alberti, 2012). O objetivo desta análise é fazer 

com que crianças e jovens de diferentes raças se enxerguem, a partir de sua identidade, criando 

referenciais positivos de existências. Nesta perpectiva, a lei que torna obrigatório o ensino de 

História da África e Cultura Africana deve operar como estratégia para um ensino múltiplo e 
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inclusivo. Segundo Pereira (2017a), a institucionalização das normativas educacionais étnico-raciais 

deve ao menos suscitar uma problemática, a presença do eurocentrismo vigente nos currículos 

brasileiros. 

 

A criação da Lei nº 10639/2003, leva no mínimo, à problematização do eurocentrismo 
historicamente presente nos currículos brasileiros, mas que potencialmente pode levar à 
construção de uma educação intercultural que contribua para a consolidação de uma 
perspectiva democrática na educação brasileira (Pereira, 2017a, p. 23). 

 

Podemos afirmar que a legislação em questão oportunizou a valorização da cultura africana 

como parte integrante da cultura brasileira, pluralizando saberes e histórias. Ao longo das duas 

décadas, essa legislação também promoveu a inclusão de pessoas negras nas universidades públicas, 

por meio de ações afirmativas e no mercado de trabalho. Ao longo dos últimos anos, os debates 

acerca das relações étnico-raciais têm intensificado, contribuindo para a ampliação das políticas 

afirmativas e para a mitigação as desigualdades sociais. Esses avanços oportunizaram a população 

negra vivenciar outras experiências humanizadas, rompendo com a lógica de subserviência e 

reafirmando seu protagonismo na sociedade. 

Portanto, a luta pela inserção e valorização de práticas culturais de matriz africana 

configura-se como um movimento que não se restringe às pessoas que se autodeclaram pretas ou 

pardas, mas envolve todas as pessoas comprometidas com uma educação inclusiva e democrática.  

Trata-se de um esforço coletivo que contribui para a formação de cidadãs e cidadãos, respeitando 

a diversidade étnica brasileira. Contudo, não basta a existência de leis e ações afirmativas nos 

currículos escolares se não forem efetivamente aplicadas na educação básica e superior. O tópico 

apresentado trouxe discussões teóricas com potencial de aplicação no cotidiano escolar, 

especialmente ao utilizar as aulas de História como espaço construção   de uma educação 

antirracista, considerando a obrigatoriedade das legislações em vigor. 

 

3 A LUTA DOS MOVIMENTOS NEGROS E A PROMULGAÇÃO DA LEI Nº 

10.639/2003 

 

O processo histórico de luta em prol da homologação da Lei nº 10.639/2003 caracterizou 

pela atuação de diversos movimentos negros sociais, em vários estados brasileiros, durante o século 

XX. A seguir, discorremos sobre alguns movimentos que marcaram o início desse século e que se 

expandiram ao longo trajetória. Portanto, entendemos que a efetivação da lei representou um 
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processo histórico contínuo, caracterizado por reinvindicações dos movimentos negros. Por muito 

tempo, a própria historiografia invisibilizou a história e cultura de matriz africana, contribuindo 

para a disseminação do preconceito racial no país. O surgimento dos movimentos sociais negros 

contribuiu para a criação   de ações sociais e políticas voltadas à reavaliação do papel do negro na 

sociedade e na história brasileira. Entende-se Movimento Negro como: 

 

Um movimento social que tem como particularidade a atuação em relação à questão 
racial. Sua formação é complexa e engloba o conjunto de entidades, organizações e 
indivíduos que lutam contra o racismo e por melhores condições de vida para a 
população negra, seja através de práticas culturais, de estratégias políticas, de iniciativas 
educacionais etc.; o que faz da diversidade e pluralidade características deste movimento 
social (Pereira, 2011, p. 26). 

 

Alguns dos movimentos negros que marcaram o início do século XX são: a Frente Negra 

Brasileira (FNB), criada em São Paulo em 1931, e o Teatro Experimental do Negro (TEN), criado 

no Rio de Janeiro em 1944. Ambos foram organizados por ativistas negros que denunciavam a 

discriminação e o racismo, eles serão apresentados aqui para contextualizar a história desses sujeitos 

coletivos em luta (Domingues, 2008). 

A Frente Negra Brasileira (FNB) surgiu num contexto brasileiro caracterizado pela 

polarização político-ideológico, logo no início do governo provisório de Getúlio Vargas, em 1930. 

As forças políticas se mobilizaram em duas frentes, uma de esquerda, a Aliança Nacional 

Libertadora (ANL) e outra de direita, a Ação Integralista Brasileira (AIB). Porém, em nenhuma 

dessas organizações políticas se fizeram presentes propostas a favor dos descendentes africanos e 

afro-brasileiros. Esse fato despertou nos negros paulistas a necessidade de criar uma associação 

para reivindicar seus direitos sociais e políticos na sociedade brasileira. Assim, a FNB aprovou o 

Estatuto que estabelecia no seu artigo I: 

 

Fica fundada nesta cidade de São Paulo, para se irradiar por todo o Brasil, a “FRENTE 
NEGRA BRASILEIRA”, união política e social da Gente Negra Nacional, para 
afirmação dos direitos históricos da mesma, em virtude da sua atividade material e moral 
do passado e para reivindicação dos seus direitos sociais e políticos, atuais, na comunhão 
brasileira (Diário Oficial do Estado de São Paulo, São Paulo, 4 nov. 1931, p. 12 apud 
Domingues, 2008, p. 63). 

 

O objetivo era a afirmação racial como ponto de partida para o combate ao racismo. A 

FNB cresceu rapidamente com o aumento de pessoas que tornavam sócias. Em 1932, ou seja, um 

ano depois, a Frente Negra Brasileira já contava com mais de 15 mil sócios. E em 1936, o 
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movimento já havia se expandido para outros estados brasileiros, como Minas Gerais, Espírito 

Santo e Rio de Janeiro. A entidade estruturava-se em diferentes departamentos, com o objetivo de 

organizar e atuar em diversas áreas. Entre eles, destacava-se o Departamento de Cultura, 

responsável pelas iniciativas de caráter educacional. O atendimento era voltado para os sócios, 

conhecidos como “fretenegrinos”. Outros departamentos como musical, esportivo, médico, 

imprensa e outros, que tinham como finalidade de oferecer um atendimento de qualidade para 

homens e mulheres que se autodeclaravam negros e parceiros da FNB. Em 1936, a Frente Nacional 

Brasileira se transformou em partido político, com a instauração da ditadura do Estado Novo em 

1937, começa a sofrer ameaças da ordem vigente do Estado. A FNB, assim como os demais 

partidos políticos do Brasil, foi extinta. O fechamento da Frente Negra trouxe para a população 

negra uma sensação de frustração para os paulistas, ou “homens de cor” como eram conhecidos 

(Domingues, 2008). 

Por volta dos anos de 1944, período que se caracteriza pela crise e fim do Estado Novo, 

surgiu o Teatro Experimental do Negro (TEN), fundado no Rio de Janeiro. Marcado pela volta da 

democracia brasileira, essa conjuntura significou um ato de protesto contra a ausência do negro 

nos palcos brasileiros. A finalidade do TEN era demonstrar o potencial dos artistas negros 

brasileiros, antes desconsiderados pela elite local e nacional. A sua criação foi criticada por grupos 

conservadores que compunham a elite brasileira (Domingues, 2008). Com o tempo, o TEN 

ampliou a atuação no campo político e social, assim como aconteceu com a Frente Negra Brasileira. 

E, em 1948, começou a difundir seus ideais por meio do jornal Quilombo, que visava “trabalhar 

pela valorização do negro brasileiro em todos os setores: social, cultural, educacional, político, 

econômico e artístico” (Domingues, 2008, p. 70). 

Domingues (2008) afirma que, o intuito do TEN era fazer que o negro tivesse mais atuação 

frente à sociedade brasileira, deixando a condição de objeto para ser visto como sujeito. Nessa 

perspectiva salienta Aguiar (2021) que, 

 

“esse movimento social buscou construir novos referenciais para a população negra, 
sugerindo temas que contemplassem como importante agente social na História do 
Brasil, e ao mesmo tempo, desconstruindo as formas estereotipadas dos papeis e lugares 
do negro na sociedade brasileira” (Aguiar, 2021, p. 19). 

 

É válido destacar que o Movimento Negro demonstrava preocupação com o acesso da 

população negra à educação, então excluídos de diversos segmentos da sociedade brasileira. A 

educação era concebida pelas entidades do movimento negro como elemento primordial para a 
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inclusão social e na sociedade brasileira. Tanto a frente Negra Brasileira quanto o Teatro 

Experimental do Negro conferiram especial ênfase à questão da educacinal   

O objetivo 3 do jornal Quilombo, presente nas propostas do TEN, era  

 

“lutar para que, enquanto não for tornado gratuito o ensino em todos os graus, sejam 
admitidos estudantes negros, como pensionistas do Estado, em todos os 
estabelecimentos particulares e oficiais de ensino secundário e superior do país, inclusive 
nos estabelecimentos militares” (Quilombo, Rio de Janeiro, jan. 1950, p. 3 apud 
Domingues, 2008, p. 71).  

 

Quer dizer, o jornal já reivindicava por uma educação que fosse inclusiva e democrática. 

Atualmente, podemos dizer que as ações afirmativas são reflexas dessas lutas advindas desde o 

início do século XX. 

A partir dos anos de 1950, o Teatro Experimental do Negro começou a enfrentar uma 

crise. Após a instauração da ditadura militar, em 1964, intensificou-se a instabilidade desse 

movimento, que passou a sofrer censura. Em 1968, foi praticamente extinto, quando o principal 

dirigente, Abdias do Nascimento, partiu para o exílio nos Estados Unidos (Domingues, 2008). 

Segundo Pereira (2017b), evidenciaram diferentes formas de denúncias contra a 

discriminação racial no Brasil, bem como reivindicações e por melhores condições de vida para os 

negros. Ao longo do século XX, alguns jornais ganharam importantes dimensões quando se 

tornaram veículos de luta contra qualquer forma de racismo e discriminação. Além do jornal 

Quilombo, citado anteriormente, outro exemplo foi o Clarim d’Alvorada, criado em 1924, e que 

construiu, junto com outros periódicos, o que pode ser chamado de “imprensa negra”. 

De acordo com Pereira (2017b), “a imprensa negra, em diferentes países, contribuiu muito 

para a circulação de ideias e referenciais sobre a luta dos negros em geral” (Pereira, 2017b, p. 122). 

O autor afirma que as histórias dos movimentos negros no Brasil são poucos estudados, devendo 

ganhar notoriedade nas aulas de História, visto que essas histórias de lutas, a exemplo da FNB e 

outras, são parte importante da história de construção da nossa sociedade. “Conhecer essas 

histórias e levá-las para as escolas, com embasamento teórico e seriedade no trato com os 

conteúdos, só pode beneficiar a formação de todos os alunos, sejam eles pretos, brancos, pardos, 

indígenas ou amarelos” (Pereira, 2017b, p. 123-124). 

Para Pereira (2017a), outro emblema que contribuiu para a disseminação do racismo no 

Brasil foi o mito da democracia racial, explícito e propagado por uma historiografia excludente que 

pregava essa ideologia. Pereira (2017a, p. 278) afirma que esta perspectiva “contribuía para tornar 
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o racismo um problema quase invisível na sociedade brasileira” (Pereira, 2017a, p. 278). Em 

contrapartida ao mito da democracia racial, a mobilização dos movimentos negros no Brasil o 

contestava com a forte mobilização social, advertindo como as relações raciais no Brasil foram 

historicamente violentas. 

Nessa mesma perspectiva, o Movimento Negro Unificado (MNU), criado em São Paulo, 

em 1978, foi fundamental para a difusão da expressão “Movimento Negro”, fazendo alusões a 

todas as organizações negras que, em sua grande maioria, tinha o mesmo objetivo, lutar contra o 

racismo no Brasil. Embora o MNU não tenha conseguido seu alvo principal “unificar” a luta no 

país, ganhou notoriedade em vários estados brasileiros, e tinha como característica, uma ideologia 

revolucionária e de esquerda que visava a construção de uma nova sociedade. Ficou conhecido 

como movimento negro contemporâneo, foi essa organização que reivindicou pela reavaliação do 

papel do negro na história do Brasil e pela valorização da cultura negra, ambos se constituíram 

como elementos principais na carta de princípios do MNU (Pereira, 2017a). 

A partir da década de 1980 até os anos 2000, o Brasil vivenciou uma conjuntura marcada 

por mudanças no campo político, social e cultural. A partir de 1985 vimos à retomada da 

democracia, que passou a estar presente nos projetos políticos dos novos governantes. No processo 

de luta pela redemocratização, temos que destacar a criação do Movimento Negro Unificado 

(MNU), em 1978. Além de questionar a ideia de democracia racial, o MNU foi fundamental para 

articular a luta contra o racismo, pela defesa dos direitos do povo negro, pela revisão do seu papel 

na formação da sociedade brasileira. A cultura e a educação foram centrais nas reivindicações. 

Lembrando que a “Constituição Cidadã” sancionada em 1988 legitimava o direito da igualdade 

racial e social no país (Pereira, 2011). 

No início do século XXI, precisamente em 9 de janeiro de 2003, foi instituída a lei que 

tornou obrigatório, na Base Curricular da Educação Básica, o ensino de História e Cultura da África 

e Afro-Brasileira.  Essa conquista social foi marcada por um contexto de conflitos e resistências, 

protagonizado por militantes e intelectuais comprometidos com a valorização da cultura negra. 

Pode-se inferir que as lutas não cessaram mesmo após a sanção da lei, trata-se de uma ação firme 

e contínua, que permanece como foco de discussão dentro e fora dos espaços acadêmicos. Desse 

modo, reafirma-se houve avanços e conquistas significativas em relação à questão racial no Brasil, 

a exemplo da lei estudada, assim como as ações afirmativas adotadas nas universidades públicas, 

que representam mais um marco positivo na história de luta da população negra brasileira. As ações 

afirmativas podem ser entendidas como: 
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Um conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou 
voluntário, concebidas com vista ao combate à discriminação racial, de gênero e de 
origem nacional, bem como para corrigir os efeitos presentes na discriminação do ideal 
de efetiva igualdade de acesso a bens fundamentais como a educação e o emprego 
(Gomes, 2001, p. 40 apud Domingues, 2008, p. 149-150). 

 

Compreendemos que há vários motivos justificáveis para a existência das ações afirmativas 

no contexto educacional brasileiro no que diz respeito às oportunidades de igualdade à população. 

Para Domingues (2008) “é preciso adotar dispositivos concretos de combate à elevada desigualdade 

racial no país, e as cotas são um desses dispositivos” (Domingues, 2008, p. 154). Ademais, com a 

Lei nº 10.639/2003 a escola se torna responsável por estabelecer o diálogo sobre as relações étnico-

raciais de forma que seja benéfica a construção do saber, visando desconstruir conceitos de práticas 

racistas em substituição ao ensino múltiplo e plural. Em relação ao ensino de história, Cerezer 

(2020) afirma que: 

 

Ensinar história hoje é, portanto, um ato político de enfrentamento, contestação, 
reflexão, análise crítica e construção de novos saberes capazes de compreender as tramas 
da história na qual foram gestadas, desenvolvidas e sedimentadas as distintas formas de 
violência, discriminação, racismo, xenofobia e intolerância contra determinados grupos e 
sujeitos (Cerezer, 2020, p. 279). 

 

Entendemos que não basta apenas a existência de leis ou dispositivos legais que tornem 

obrigatório um ensino múltiplo e plural, se tais práticas não se concretizarem efetivametne. É 

necessário assegurar que tais medidas estejam de fato produzindo efeitos, ainda que de forma 

gradual. Afinal, já sabemos que o modelo de prática pedagógica perpetuado por muito tempo no 

Brasil não contribuiu de maneira significativa para a construção de uma sociedade justa e 

igualitária. Pelo contrário, esse modelo alimentou práticas comportamentais aprofundaram as 

desigualdades sociais, culturais e raciais no Brasil. Para as autoras Silva e Guimarães (2020): 

 

Os currículos e os livros didáticos, em particular os currículos de História, 
recorrentemente, privilegiavam a cultura branca, europeia, cristã e ocidental, sendo as 
demais culturas negligenciadas, esquecidas ou, em alguns casos, excluídas do processo de 
formação da identidade nacional (Silva; Guimarães, 2020, p. 143). 

 

A Lei nº10.639/2003 representou um marco na luta por uma educação brasileira 

comprometida com o debate em sala de aula, sobre o contexto histórico da construção da nação, 

pormenorizando saberes e práticas culturais e sociais africanos. Sua criação foi um marco 
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histórico para a entrada do século XXI, para Silva e Guimarães (2020, p. 144), “representou uma 

estratégia, um instrumento político de superação da ideologia da democracia racial, um símbolo 

da conquista dos movimentos sociais e étnicos contra o projeto social e educacional excludente” 

(Silva; Guimarães, 2020, p. 144) 

Dito isso, a lei discutida alterou a LDB de nº 9.394/1996, incluindo os conteúdos sobre 

a história da África e cultura africana nos currículos brasileiros. Em 2008, essa lei foi alterada 

ampliando seu escopo para incluir a temática indígena. Posteriormente, as discussões foram 

ampliadas, contemplando em outros grupos étnicos como os quilombolas. Além da criação de 

cotas visando o ingresso da população afro-brasileira, indígena e quilombolas nas universidades 

públicas do país. Essas políticas de ações afirmativas foram de suma importância para a ampliação 

e disseminação de temas antes negligenciados e negados pela política intencional do país. Foram 

séculos de lutas e conquistas, embora tardias. Temas como raça, racismo e antirracismo eram 

pouco tratados na sociedade brasileira, mas através dos movimentos negros foram politizados e 

ganharam notoriedade, a partir dos anos finais do século XX.  

Portanto, faz-se necessário apresentar aos alunos o ensino da história como ponte para 

essas análises em seus mais diversos desdobramentos e subjetividades de cada cultura e culturas 

no seu tempo e lugar. Como afirmam Pereira e Silva (2021, p. 5), 

 

“narrar a história é exercício de poder, por isso, a luta pelo resgate das histórias das 
populações negras, a partir de seu ponto de vista e não dentro do prisma do colonizador, 
tem sido uma constante reivindicação dos movimentos negros na diáspora africana”.  

 

A lei que institucionalizou a História da África e Cultura Africana no Brasil é resultado de 

lutas históricas dos movimentos negros em diferentes contextos, deve ser colocada como 

primordial na superação do racismo dentro das escolas em todos os componentes curriculares de 

ensino. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

O Movimento Negro e o protagonismo dos povos africanos e afro-brasileiros constituem 

partes fundamentais da história do Brasil, especialmente no que se refere à luta por direitos e 

reparação histórica. Neste artigo, destacamos a promulgação da Lei nº 10.639/2003 como 

resultado das reivindicações de ativistas que, ao longo da trajetória nacional, mobilizaram-se em 
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diferentes frentes, como a Frente Negra Brasileira (FNB), Teatro Experimental do Negro (TEN) 

e o Movimento Negro Unificado (MNU). Esses movimentos foram decisivos para inserir no 

debate público a valorização da cultura negra a criação da lei que tornou obrigatório o ensino da 

história e cultura da África e afro-brasileira na educação básica, bem como as ações afirmativas 

na educação superior.  Essa lei promoveu mudanças para a sociedade brasileira, principalmente 

no contexto da educação para as relações étnico-raciais, permitindo a implantação de dispositivos 

que viabilizam a inserção social da população afrodescendente. 

Apontamos no texto as consequências do mito da democracia racial, uma ideologia 

propagada por grupos dominantes do Brasil, consolidando a ideia de harmonia entre os grupos 

étnico-raciais. Verifica-se que a falsa ideia de democracia racial foi um dos fatores que colaborou 

para perpetuar práticas racistas veladas no Brasil. A pesquisa nos viabilizou novos olhares acerca 

da temática, a partir de diversas leituras realizadas para esta construção historiográfica. O ensino 

de História, na atualidade, deve assumir a responsabilidade de oportunizar saberes diversos, 

através da problematização de narrativas holísticas.  

Assim, afirmamos ser possível construir uma educação verdadeiramente antirracista 

através de ações educativas pautadas na valorização dos elementos culturais de África, temática 

com maior destaque no texto. A formação de profissionais, a disponibilização de materiais 

pedagógicos nas escolas, a difusão de saberes africanos e o protagonismo negro devem ser 

indispensáveis nos espaços escolares, de modo as crianças e jovens afro-brasileiros possam 

reconhecer a existência de referenciais negros/aspara além daqueles apresentados pelos livros 

didáticos. 

Portanto, o ensino de história torna-se um componente articulador no processo de 

construção de uma educação emancipatória e inclusiva. Oportunizando aos estudantes 

conhecimentos de África, considerando a obrigatoriedade da Lei nº 10.639/2003 e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais de 2004.   
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